
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.428.357 - PE (2014/0001744-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : FLÁVIO ANTÔNIO VIEIRA DE MELO FILHO 
ADVOGADO : DANIEL GEORGE DE BARROS MACEDO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO PARA 
FINS DE UTILIDADE PÚBLICA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO. DESAPROPRIAÇÃO POR 
DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA. VALOR DA INDENIZAÇÃO 
CONSIDERANDO A DATA DA AVALIAÇÃO JUDICIAL DO IMÓVEL. A REVERSÃO DO 
JULGADO A FIM DE AFERIR OS CRITÉRIOS ADOTADOS PARA A FIXAÇÃO DA 
INDENIZAÇÃO, DEMANDA A REAPRECIAÇÃO DOS ELEMENTOS FÁTICOS E 
PROBATÓRIOS, O QUE É VEDADO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Constata-se que o Tribunal a quo, ao contrário do alegado, 
manifestou-se fundamentadamente a respeito de todas as questões postas à sua 
apreciação tendo decido, entretanto, contrariamente aos interesses do Recorrente 
que buscou, com os Embargos de Declaração, a reapreciação do mérito da 
causa.

2.   O entendimento deste Superior Tribunal é de que o art. 26 
do DL 3.365/41 atribui à justa indenização a contemporaneidade da avaliação 
judicial e não ao laudo elaborado pelo ente expropriante para a aferição desse 
requisito. Súmula 83/STJ.

3.   A alteração das conclusões da Corte de origem, na forma 
pretendida pela parte Recorrente, quanto à violação à justa indenização, 
demandaria necessariamente a incursão no acervo fático-probatório dos autos, o 
que é vedado em de Recurso Especial.

4.   Agravo Regimental do DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES-DNIT a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 10 de março de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.428.357 - PE (2014/0001744-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : FLÁVIO ANTÔNIO VIEIRA DE MELO FILHO 
ADVOGADO : DANIEL GEORGE DE BARROS MACEDO 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 

TRANSPORTES-DNIT, em face da decisão que negou seguimento ao seu 

Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE 

UTILIDADE PÚBLICA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC NÃO 

CONFIGURADA. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO. DESAPROPRIAÇÃO 

POR DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA. VALOR DA 

INDENIZAÇÃO CONSIDERANDO A DATA DA AVALIAÇÃO JUDICIAL 

DO IMÓVEL. A REVERSÃO DO JULGADO A FIM DE AFERIR OS 

CRITÉRIOS ADOTADOS PARA A FIXAÇÃO DA INDENIZAÇÃO, 

DEMANDA A REAPRECIAÇÃO DOS ELEMENTOS FÁTICOS E 

PROBATÓRIOS, O QUE É VEDADO EM SEDE DE RECURSO 

ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO 

(fls. 348).

2.   Nas razões do Regimental (fls. 361/371), o Agravante reitera 

a tese de violação do art. 535 do CPC, e defende, em suma, a não incidência da 

Súm. 7/STJ, pois rever os critérios utilizados para fixação do valor da indenização 

da terra nua e das benfeitorias, segundo o teor do art. 26 do Decreto-Lei 3.365/41, 

não implica reexame de provas.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão que 

negou provimento ao Recurso Especial.

4.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.428.357 - PE (2014/0001744-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : FLÁVIO ANTÔNIO VIEIRA DE MELO FILHO 
ADVOGADO : DANIEL GEORGE DE BARROS MACEDO 
  

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 

DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE UTILIDADE PÚBLICA. 

VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. ACÓRDÃO 

FUNDAMENTADO. DESAPROPRIAÇÃO POR DECLARAÇÃO DE 

UTILIDADE PÚBLICA. VALOR DA INDENIZAÇÃO CONSIDERANDO A 

DATA DA AVALIAÇÃO JUDICIAL DO IMÓVEL. A REVERSÃO DO 

JULGADO A FIM DE AFERIR OS CRITÉRIOS ADOTADOS PARA A 

FIXAÇÃO DA INDENIZAÇÃO, DEMANDA A REAPRECIAÇÃO DOS 

ELEMENTOS FÁTICOS E PROBATÓRIOS, O QUE É VEDADO EM 

SEDE DE RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO.

1.   Constata-se que o Tribunal a quo, ao contrário do 

alegado, manifestou-se fundamentadamente a respeito de todas as 

questões postas à sua apreciação tendo decido, entretanto, 

contrariamente aos interesses do Recorrente que buscou, com os 

Embargos de Declaração, a reapreciação do mérito da causa.

2.   O entendimento deste Superior Tribunal é de que o 

art. 26 do Decreto-Lei 3.365/41 atribui à justa indenização a 

contemporaneidade da avaliação judicial e não ao laudo elaborado 

pelo ente expropriante para a aferição desse requisito. Súmula 

83/STJ.

3.   A alteração das conclusões da Corte de origem, na 

forma pretendida pela parte Recorrente, quanto à violação à justa 

indenização, demandaria necessariamente a incursão no acervo 

fático-probatório dos autos, o que é vedado em de Recurso Especial.

4.   Agravo Regimental do DEPARTAMENTO NACIONAL 

DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES-DNIT a que se nega 

provimento.
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1.   A despeito das alegações do Agravante, razão não lhe 

assiste, devendo a decisão agravada ser integralmente mantida.

2.   Inicialmente, constata-se que o Tribunal a quo, ao contrário 

do alegado, manifestou-se fundamentadamente a respeito de todas as questões 

postas à sua apreciação tendo decido, entretanto, contrariamente aos interesses 

do Recorrente que buscou, com os Embargos de Declaração, a reapreciação do 

mérito da causa. Logo, em virtude da não ocorrência de omissão, contradição ou 

obscuridade, não se verifica a aludida ofensa ao art. 535 do CPC.

3.   Quanto ao mérito, defende o Recorrente a incorreção do 

acórdão ao acolher integralmente as conclusões do laudo pericial, em detrimento 

do laudo administrativo que considerou, para fins de indenização, o preço de 

mercado do imóvel no momento da desapropriação.

4.   Tal pretensão, porém, não encontra guarida na 

jurisprudência desta Corte cujo entendimento é de que o art. 26 do Decreto-Lei 

3.365/41 atribui à justa indenização a contemporaneidade da avaliação judicial e 

não ao laudo elaborado pelo ente expropriante para a aferição desse requisito.

5.   Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA. JUSTA 

INDENIZAÇÃO. CRITÉRIOS UTILIZADOS. REVISÃO DE MATÉRIA 

FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 

SÚMULA 7 DO STJ.

1. Recurso objetivando a realização de nova perícia, no 

estado em que se encontrava o imóvel desapropriado, na época da 

imissão na posse. O Tribunal a quo atribuiu a indenização com base 

em valores praticados no mercado imobiliário e em dois laudos 

periciais.

2. É entendimento nesta Corte que o valor da indenização 

deve ser contemporâneo à data da avaliação judicial, não sendo 

relevante a data em que ocorreu a imissão na posse, tampouco a data 
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em que se deu a vistoria do expropriante, nos termos do art. 12, § 2o., 

da Lei Complementar 76/93 (...). (AgRg no REsp 1.214.557/PR, 

Relator Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe de 23.10.2013).

3. Não há como se alterar o entendimento firmado pelas 

instâncias ordinárias, a fim de se atender a irresignação da parte 

recorrente, sem o reexame do substrato fático e probatório dos autos, 

inviável no âmbito do recurso especial, ante o óbice contido na Súmula 

7 do STJ.

(...).

5.  Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 

489.654/SP, Rel. Min. MARGA TESSLER, DJe 17.3.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 

DESAPROPRIAÇÃO. VALOR DA INDENIZAÇÃO. DATA DA 

AVALIAÇÃO DO IMÓVEL.

1. Hipótese em que o DNIT, no Recurso Especial, sustenta 

que a indenização deveria se reportar ao momento em que 

confeccionado o laudo administrativo.

2. Conforme a jurisprudência do STJ, o valor da indenização 

será, em regra, contemporâneo à avaliação, sendo o juiz livre para 

formar sua convicção, desde que fundamente a decisão.

3. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.401.137/RN, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 16.12.2014).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 

DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. VALOR 

DA INDENIZAÇÃO SERÁ CONTEMPORÂNEO À DATA DA PERÍCIA 

JUDICIAL DO IMÓVEL. PRECEDENTES.

1. O valor da indenização deve ser contemporâneo à 

avaliação, tendo como base o laudo adotado pelo juiz para a fixação 

do justo preço, pouco importando a data da imissão na posse ou 

mesmo a da avaliação administrativa (Resp 1.314.758/CE, Rel. 

Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 24/10/2013).
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2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

AREsp. 134.487/PA, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 9.3.2015).

6.   Assim, em sendo julgado conforme a jurisprudência deste 

Superior Tribunal, inafastável, portanto, a incidência da Súmula 83/STJ à espécie, 

cuja incidência também pode ocorrer nas hipóteses de interposição de Recurso 

Especial pela alínea a do permissivo constitucional (AgRg no Ag 1.113.545/RS, 

Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe 13.12.2012; AgRg no AREsp. 

241.293/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 12.12.2012; AgRg no 

AgRg no Ag 1.339.971/PR, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 27.11.2012). 

7.   No mais, o acolhimento da tese recursal quanto à violação à 

justa indenização, como pretendido, implicaria necessariamente incursão no 

acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável em sede de Recurso 

Especial, atraindo o óbice da Súmula 7/STJ, como bem pontuado no parecer 

ministerial. A propósito, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO PARA UTILIDADE 

PÚBLICA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 

VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO EXPOSIÇÃO DOS TEMAS 

SOBRE OS QUAIS O TRIBUNAL A QUO TERIA SE FURTADO A 

EMITIR JUÍZO DE VALOR. SÚMULA 284/STF. REVISÃO DO VALOR 

FIXADO A TÍTULO DE JUSTA INDENIZAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.

(...).

2. A reapreciação dos metódos utilizados para fixar o valor da 

indenização devida em ação de desapropriação implica evidente 

revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, o que é vedado 

em sede de recurso especial, por força do óbice contido na Súmula 7 

do STJ.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 

172.450/PE, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 27.5.2014).

² ² ²
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ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 

DESAPROPRIAÇÃO. VALOR DA INDENIZAÇÃO. REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. BASE DE CÁLCULO DOS 

JUROS COMPENSATÓRIOS: DIFERENÇA ENTRE 80% DO VALOR 

OFERTADO E O DEFINIDO JUDICIALMENTE.

1. Cuida-se, na origem, de ação de desapropriação por 

utilidade pública, para a construção de açude no Estado do Ceará.

2. O valor da indenização foi decidido com base na análise 

das provas constantes nos autos, de modo que não há como esta 

Corte Superior infirmar as conclusões a que chegou o Tribunal de 

origem, sob pena de violação da Súmula 7/STJ.

(...).

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.263.138/CE, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 11.5.2012).

8.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental do DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 

TRANSPORTES-DNIT. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0001744-5 REsp 1.428.357 / PE

Números Origem:  00014481220104058300  1448122010  14481220104058300  1448122010405830001  25235

EM MESA JULGADO: 10/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - 
DNIT

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RECORRIDO : FLÁVIO ANTÔNIO VIEIRA DE MELO FILHO
ADVOGADO : DANIEL GEORGE DE BARROS MACEDO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação por Utilidade Pública / DL 3.365/1941

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - 
DNIT

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : FLÁVIO ANTÔNIO VIEIRA DE MELO FILHO
ADVOGADO : DANIEL GEORGE DE BARROS MACEDO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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